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ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  REMESSA
NECESSÁRIA. CONCURSO  PÚBLICO.  PROFESSORA.
CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS
PREVISTAS NO EDITAL. ABERTURA DE NOVAS VAGAS.
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  EXPECTATIVA  DE
DIREITO  QUE  SE  CONVOLA  EM  LÍQUIDO  E  CERTO.
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
PRETERIÇÃO. DESPROVIMENTO.

 O Supremo Tribunal Federal e o Tribunal da Cidadania
recentemente  adotaram  o  entendimento  de  que  a  mera
expectativa  de  nomeação  dos  candidatos  aprovados  em
concurso público, embora fora do número de vagas, convola-
se em direito  líquido e  certo  quando,  dentro  do prazo de
validade  do  certame,  há  contratação  de  pessoal  de  forma
precária  para  o  preenchimento  de  vagas  existentes,  com
preterição daqueles que, aprovados, estariam aptos a ocupar
o mesmo cargo ou função. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
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referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em negar  provimento  à
remessa necessária.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária em  face  da  sentença
prolatada pelo Juízo da 3ª Vara Mista da Comarca de Pombal, lançada nos autos
do Mandado de Segurança impetrado por Maria das Graças da Costa Alves contra
a Prefeitura Municipal de Lagoa.

A impetrante  ingressou  com o  mandamus  sustentando,  em
síntese, ter concorrido a um certame local para o cargo de Professora de Educação
Básica, classificando-se na 42ª (quadragésima segunda) posição dentre as 36 vagas
ofertadas.

Narrou que as nomeações para o seu cargo se deram até o 41º
(quadragésimo  primeiro)  classificado,  em  razão  da  abdicação  de  alguns
candidatos.  Aduziu,  ainda,  que  existem  46  (quarenta  e  seis)  professores
contratados de forma excepcional e sem seleção pública, apesar da pendência de
sua convocação. Por fim, requereu a sua imediata nomeação.

A julgadora de primeiro grau, às fls. 74/80, deferiu a liminar
suscitada  determinando  que  o  Município  de  Lagoa/PB  procedesse  a  imediata
nomeação e posse da impetrante para o cargo a qual foi aprovada.

Na  sentença,  encartada  às  fls.  às  fls.94/98,  a  magistrada
confirmou a decisão anteriormente proferida e julgou procedente o Mandado de
Segurança,  com  fulcro  na  Lei  nº  12.016/09.  Ao  final,  remeteu  os  autos  a  esta
Egrégia Corte para o reexame necessário.

Não  obstante  a  intimação  das  partes  litigantes,  estas
deixaram de interpor recurso voluntário.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  108/110,  opina  pelo
desprovimento da remessa.

É o relatório.

V O T O
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Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) - Relator

Contam os autos que a impetrante prestou concurso público
para o cargo de Professor  de Educação Básica  do Município  de Lagoa e  ficou
classificada na 42ª posição (fl. 51).

É fato incontroverso que o referido certame ofereceu 36 vagas
imediatas, além de 5 vagas para a formação do cadastro de reserva. Ademais, que
desde o início da validade do concurso, foram nomeados apenas 29 candidatos,
alcançando  o  41º  lugar,  ocupado  por  Agda  Maria  Ribeiro,  como  demonstra  o
extrato do SAGRES de fl. 52.

No  entanto,  a  administração  municipal  mantém,  por
excepcional  interesse  público,  46  (quarenta  e  seis)  temporários  para  o  cargo
pretendido, desde maio de 2011.

Pois bem.

É notório que a Administração está contratando prestadores
de  serviços  para  suprir  a  carência  do  cargo  de  professor  no  município,
desconsiderando o concurso público realizado. 

O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que
os  candidatos  aprovados  em  posição  classificatória  compatível  com  as  vagas
estabelecidas em edital possuem direito subjetivo à nomeação e posse dentro do
período de validade do concurso, não havendo mera expectativa de direito.

Já em relação aos candidatos aprovados fora do número de
vagas determinadas originariamente no edital, o Tribunal da Cidadania comunga
da orientação do Supremo Tribunal Federal e reconhece que a mera expectativa se
convola em direito líquido e certo a partir do momento em que, dentro do prazo
de  validade  do  concurso,  há  contração  de  pessoal,  de  forma  precária,  para  o
preenchimento  de  vagas  existentes,  em  flagrante  preterição  àqueles  que,
aprovados em concurso ainda válido, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou
função.

Em  casos  análogos,  os  Tribunais  Superiores  já  se
manifestaram:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. ABERTURA
DE  NOVAS VAGAS.  CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.  EXPECTATIVA
DE DIREITO QUE SE CONVOLA EM DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. O
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STJ adota o entendimento de que a mera expectativa de nomeação dos
candidatos aprovados em concurso público (fora do número de vagas)
convola-se em direito líquido e certo quando, dentro do prazo de validade
do  certame,  há  contratação  de  pessoal  de  forma  precária  para  o
preenchimento  de  vagas  existentes,  com  preterição  daqueles  que,
aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função. 2. In casu,
muito embora o agravado tenha obtido aprovação (2ª colocação) fora do
número inicial de vagas previstas no Edital - 1 (uma vaga), verifica-se
nos autos que a Administração Pública, antes de expirado o prazo de
validade  do  certame,  realizou contratações  temporárias,  inclusive  do
próprio  impetrante,  para  o  mesmo  cargo  a  que  concorreu
(Odontólogo/Especialidade:  Cirurgia  e  Traumatologia  Buco-Maxilo-
Facial  para  a  6ª  DIRES  -  Ilhéus/BA).  3.  Nessa  circunstância,  a  toda
evidência, não restam dúvidas de que, dentro do prazo de validade do
concurso,  a  manutenção  de  contratos  temporários  para  suprir  a
demanda  por  odontólogos  pela  Administração  Pública  demonstra  a
necessidade  premente  de  contratação  de  pessoal,  de  forma  precária,
para o desempenho da atividade, o que, diante da nova orientação da
Suprema Corte, faz surgir o direito subjetivo do candidato aprovado no
certame ainda válido à nomeação. 4. Agravo Regimental não provido.
(STJ,  Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de  Julgamento:
18/03/2014, T2 - SEGUNDA TURMA)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  EXISTÊNCIA  DE
CANDIDATOS  DEVIDAMENTE  APROVADOS  E  HABILITADOS  EM
CERTAME VIGENTE. PRECEDENTES. 1.  A contratação precária para o
exercício de atribuições de cargo efetivo durante o prazo de validade do
concurso público respectivo traduz preterição dos candidatos aprovados
e confere a esses últimos direito subjetivo à nomeação. Precedentes: are
692.368-agr, Rel. Min. Cármen lúcia, segunda turma, dje 4/10/2012 e AI
788.628-agr,  Rel.  Min.  Ricardo  lewandowski,  segunda  turma,  dje
8/10/2012.  2.  In  casu,  o  acórdão  recorrido  assentou:  “administrativo.
Constitucional. Concurso público. Professor. Candidato aprovado fora do
número de vagas previsto no edital. Expectativa de direito à nomeação.
Posterior  contratação  te  mporária.  Existência  de  vagas  no  prazo  de
validade do concurso para o mesmo cargo comprovada. Direito líquido e
certo  à  nomeação”.  3.  Agravo  regimental  desprovido.  (STF;  RE-AgR
733.596; MA; Primeira Turma; Rel. Min. Luiz Fux; Julg. 11/02/2014; DJE
26/02/2014; Pág. 51) 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. ABERTURA
DE  NOVAS VAGAS.  CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.  EXPECTATIVA
DE DIREITO QUE SE CONVOLA EM DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. O
STJ adota o entendimento de que a mera expectativa de nomeação dos
candidatos aprovados em concurso público (fora do número de vagas)
convola-se  em  direito  líquido  e  certo  quando,  dentro  do  prazo  de
validade do certame, há contratação de pessoal de forma precária para o
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preenchimento  de  vagas  existentes,  com  preterição  daqueles  que,
aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função. 2. In casu,
muito  embora  a  impetrante  tenha  sido  aprovada  na  24ª  colocação,
portanto fora do número inicial de vagas previstas no edital (21 vagas),
verifica-se  nos  autos  que  todos  os  candidatos  aprovados  dentro  do
número de vagas previstas no certame foram nomeados (21 candidatos), e
que a administração pública, antes de expirado o prazo de validade do
concurso, abriu edital com quatro novas vagas para contratação precária
de  servidores  para  o  mesmo  cargo  (supervisor  pedagógico).  3.  Nessa
circunstância,  a  toda evidência,  não restam dúvidas de que,  dentro do
prazo de validade do concurso, a manutenção de contratos temporários
para  suprir  a  demanda por  supervisor  pedagógico  pela  administração
pública demonstra a necessidade premente de contratação de pessoal, de
forma precária, para o desempenho da atividade, o que, diante da nova
orientação da suprema corte, faz surgir o direito subjetivo do candidato
aprovado no certame ainda válido à nomeação. 4. Agravo regimental não
provido.  (STJ;  AgRg-RMS 45.050;  Proc.  2014/0040125-4;  MG; Segunda
Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 24/06/2014)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO  PARA  PROVIMENTO  DO  CARGO  DE
ANALISTA EDUCACIONAL. INSPEÇÃO ESCOLAR. CLASSIFICAÇÃO
FORA DO NÚMERO DE VAGAS. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS.
CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO
LESIONADO.  NOMEAÇÃO.  VIOLAÇÃO  A  DIREITO  INDIVIDUAL.
INEXISTÊNCIA.  CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. A jurisprudência deste tribunal firmou a
orientação  de  que,  ao  contratar  pessoal  de  maneira  precária,  para
ocupação de vagas efetivamente disponíveis, a administração lesiona o
direito  líquido  e  certo  dos  candidatos  aprovados,  ainda  que  fora  do
número de vagas. In casu, a interessada foi classificada na 19ª (décima
nona) posição no concurso público n. 04/2005 para o provimento de vaga
de analista educacionalinspeção escolar, na regional de teófilo otoni-mg.
O referido concurso tinha validade até 28.3.2008. Em 2006 já haviam sido
nomeados  os  quinze  primeiros  aprovados.  No  início  de  2007  restou
comprovada a existência de sete cargos vagos, para os quais foram feitas
designações,  de  forma precária,  visando o  preenchimento.  O STJ  já  se
posicionou  no  sentido  de  que,  no  cumprimento  de  decisão  judicial,  a
nomeação de candidato aprovado em concurso não pode ser considerado
como ato violador de direito individual dos candidatos que não foram
beneficiados  com aquela  decisão.  Agravo regimental  desprovido. (STJ;
AgRg-RMS 30.644;  Proc.  2009/0200101-6;  MG;  Sexta  Turma;  Relª  Desª
Conv. Marilza Maynard; DJE 18/06/2014)

In casu, muito embora a impetrante tenha sido classificada na
42ª posição, fora do número inicial de vagas previstas, verifico que as nomeações
alcançaram a sua antecessora na lista de espera e que, apesar de não terem sido
preenchidas todas as vagas, o Município fez várias contratações precárias.
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Nessa circunstância, a toda evidência, não restam dúvidas de
que, dentro do prazo de validade do concurso, existe a manutenção de contratos
temporários para suprir a demanda. 

Ante a orientação da Suprema Corte, surge o direito líquido e
certo da candidata.

Forte em tais razões, não há falar em reparo na decisão de
primeiro grau.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA NECESSÁRIA, mantendo todos os termos da sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  realizada  no  dia  08  de
novembro de 2016, conforme Certidão do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da  Cruz.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida
(Relator), Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José
Aurélio da Cruz. Presente à Sessão, o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 11 de novembro de 2016

Ricardo Vital de Almeida
 Juiz convocado/Relator
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